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PLENO

Processo TC 
Interessadas

: 72.003.009.05-50
; Secretaria Municipal de Transportes 

Ltda.
: Serviços de transporte coletivo público de passageiros, na Área n° 4, na 

Cidade de São Paulo ;
: Contrato 240/04-SMT.àAB R$ 63.500.000,00 est., T de Recebimento 

Provisório de 28/06/2005 e T° de Recebimento Definitivo de 
01/12/2005

: Conselheiro EDSON SIMÕES 
: Conselheiro EURÍPEDES SALES

SMT e Himalaia Transportes

Assunto

Objeto de Julgamento

Relator
Revisor

Relatório

Cuidam os autos dos TCs 3.009.05^50, 4.736.05-80, 1.733.06-67 e 4.443.06-93, ora 
julgados de forma englobada, da análise dos Contratos 240/04, 05/05, 020/05 e 21/06 celebrados 
entre a Secretaria Municipal de Transportes e a empresa Himalaia Transportes Ltda., com dispensa de 
licitação, com fundamento no artigo 24, inciso IV, daTei Federal 8.666/93, objetivando a prestação de 
serviços de transporte coletivo público de passageiros, no subsistema estrutural, nas áreas de operação 
n° 4, nos valores de R$ 63.500.000,00 (sessenta e três milhões e quinhentos mil reais), R$ 
80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) e R$ 
90.000.000,00 (noventa milhões de reais) respectivamente.

Os contratos foram firmados em caráter emergencial, com duração de 180 dias, sendo 
o período de vigência do Contrato 240/04 de 31/12/04 a 27/06/05; do Contrato 05/05 de 28/06/05 a 
26/12/05, do Contrato 20/05 de 27/12/05 a 23/06/06 e do Contrato 21/06 de 24/06/06 a 21/12/06.

Em análise preliminar, a Subsecretária de Fiscalização e Controle alcançou a seguinte
conclusão:

1“) irregularidade do Contrato 240/2004 em razão de:

Ausência de renovação da caução abrangendo todo o período contratual, 
infringindo o disposto no artigo 56, § 4°, da Lei Federal 8.666/93 e no item Xlll do contrato;

falta de parecer técnico que justifique o preço contratado, identificando as 
parcelas que o compõe, infringindo o disposto no artigo 26, inciso 111, da Lei Federal 8.666/93 e no 
artigo 12 do Decreto Municipal 44.279/03;

a)

b)

Inexistência de especificação do ano de fabricação de 102 veículos da 
Relação da Frota, impossibilitando a verificação da sua idade média;

c)

Infringência à cláusula 4.3.9 do Termo de Referência e 3.10 do contrato, por 
apresentar 02 veículos com idade superior a 10 anos. '

d)

2") irregularidade do Contrato 05/2005 diante da:

Não caracterização da situação emergencial, confonne preceitua o inciso FV, 
do artigo 24, da Lei Federal 8.666/93, não sendo possível alegar a emergência para situação 
previsível, como é o caso dos autos, que trata da continuidade da prestação de serviços de transportes 
coletivo público de passageiros na cidade de São Paulo, os quais já se encontravam em execução por 
meio da contratação emergencial de n° 240/2004;

a)
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b) Inexistência, no processo, de planilha contendo a composição do preço 
contratado, contrariando o preceituado no inciso III, d’o artigo 55, da Lei Federal 8.666/93;

c) Ausência de justificativa dó valor contratado, infringindo o disposto no 
artigo 26, inciso III, da Lei Federal 8.666/93 e no artigo 12 do Decreto Municipal 44.279/03;

d) Constatação de que a frota, formada por um total de 368 (trezentos e sessenta 
e oito) veículos, atingiu a idade média de 6,44 (seis; vírgula quarenta e quatro) anos, em desacordo, 
portanto, com o estabelecido nos itens; 4.3.9 do,tenno de referência e 3.10 do contrato, que 
estabelecem idade média máxima não superior a 5 (cinco) anos.

3") irregularidade do Contrato 20/2005 em razão do seguinte:

a) não caracterização de situação emergencial, evidenciada pela tardança 
início do procedimento licitatório, à longa indefinição quanto ao modelo a ser adotado e, ao tempo 
transcorrido do suposto fato gerador da situação emergencial ser superior a um ano, desrespeitando o 

positivado no inciso fV do artigo 24 da Lei Federal 8.666/93;

no

b) ausência de justificativa do preço contratado infringindo o inciso 111 do 
parágrafo único do artigo 26 combinado com o inciso Íll do artigo 55, da Lei Federal 8.666/93 e o 

artigo 12 do Decreto Municipal 44.279/03; : ,

acréscimo do valor contratado, em 7,69% após cinco dias da vigência doc)
contrato;

d) existência, na relação da frota da empresa contratada, de 49 (quarenta e 
e) veículos com idade superior a 10 (dez) anos, infringindo o item 3.9 do contrato.

4“) irregularidade do Contrato 21/2006 diante de:

nov

a) não caracterização da situação emergencial, contrariando o artigo 24, inciso 
IV, da Lei Federal n° 8.666/93, por se tratar do 4° contrato consecutivo de mesmo objeto dos três

anteriores;

falta de justificativa para o'preço contratado, infringindo o artigo 12 do
inciso III, do artigo 55 e com o inciso III, do

b)
Decreto Municipal 44.279/03 combinado com o 
parágrafo único do artigo 26 ambos da Lei Federal 8.666/93;

c) ausência, no termo de contrato, de exigência relativa às apólices de seguro de 
responsabilidade civil objetiva, infringindo o § 3“ do artigo 4° do Decreto Municipal 42.736/02.

Para este contrato, a Auditoria observou, ainda, que não foram encontradas nos autos
funcionamento e àscópia dos Anexos 1 e II do contrato, relativos à descrição do Sistema e seu 

especificações do serviço de Atendimento Especial - Atende, nem cópia do item 3.3 do Anexo III e do 
"Termo de Transferência de Bens Móveis e Imóveis", apontando que o Anexo III apresentava o 
Item/Anexo 3.2, iniciando-se pelo subitem 3.2.3.l.l - Locais de Instalação dos Postos de Venda,

equivocadamente.

Acrescentou, também, que ficarahi pendentes as necessárias informações e
orçamentários provisionados, paraesclarecimentos para a indicação das dotações, saldos e . x j j * ~

atender a despesa; a razão da adoção para um mesmo programa (serviço Atende) das dotaçoes 
relativas a “Projeto” e “Atividade”; qual o custo estimado para o serviço Atende; e, por tim, se estava

recursos
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sendo adotada a mesma fórmula para efeito de reajuste da remuneração dos serviços, conforme 
contratação anterior.

Oficiada, a Secretaria Municipal de Transportes ofereceu seus esclarecimentos em 

todos os processos: folhas 155/169 no TC 4.736.05-80; 184/191 no TC 3.009.05-50; 222/241 no TC 

1.733.06-67 e folhas 249/256 do TC 4.443.06-93.

Intimados, os Ordenadores da Despesa e Signatários dos ajustes também apresentaram
defesa.

Em novo exame, a Coordenadoria V, reiterou seus pareceres precedentes pela 

irregularidade de todos os contratos, afastando, quanto ao Contrato 240/04, tão somente o 

apontamento sobre a falta de renovação da caução, tendo em vista que, embora a garantia não tenha 

abrangido todo o período contratual, o descompasso da Carta Fiança em relação à vigência do contrato 

ocorreu pelo lapso temporal de 6 dias.

Em todos os processos, a Assessoria Jurídica de Controle Externo manifestou-se 

pela irregularidade dos contratos, tanto em virtude da não caracterização da situação emergencial, 
quanto pela falta de justificativa dos preços contratados.

Consignou que, a partir do Contrato 05/2005, o problema da contratação correspondeu 

à chamada “segunda emergência”.

No seu entendimento, se a primeira contratação direta, (analisada nos autos do TC 

3.009.05-50), era válida entre 30/12/04 e 27/06/05 e se justificou pela rescisão do contrato de 

concessão anterior, presume-se que o devido certame licitatório deveria ter sido providenciado 

imediatamente para evitar novas contratações diretas.

Sopesou que restou evidenciada a desidia administrativa e a falta de planejamento.

Ponderou que a emergência se liga a situações fáticas. Entretanto, alertou que esta 

situação fática deve ser anonnal e impeditiva da contratação normal pelas vias legais (licitação), sendo 

que “no caso, não vejo como uma situação anormal e, portanto, impeditiva da licitação, o período de 

transição: a uma, porque tal fase se arrasta desde que foram firmados os contratos de concessão no 

primeiro semestre de 2003; a duas, porque a própria SPTrans, por meio do seu Diretor Operacional, 
já admitiu que o citado período de transição poderia ser encerrado, tendo em vista que os obstáculos 

à implantação do sistema estariam superados, como, aliás, também afirmou a Assessora de SMT em 

seu parecer

Concluiu que os casos sob análise podem ser “perfeitamente enquadrados como
emergência ficta ou fabricada

Apoiou o posicionamento da Auditoria de que as sucessivas contratações 

emergenciais são irregulares, consoante precedentes jürisprudenciais.

Quanto à falta de justificativa de preços, avaliou que é patente a contrariedade ao 

disposto no inciso III do parágrafo único do artigo 26 da Lei 8.666/93, que tem por objeto evitar 
prejuízo à Administração.

Endossou, desse modo, o parecer da Coordenadoria V no tangente à irregularidade 

de todos os contratos ante a ausência de justificativa de preços, entendendo que “os elementos 
trazidos nos esclarecimentos demonstraram-se insuficientes para configurar uma verdadeira

í
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justificativa de preço, pois a legislação exige que sejam estabelecidos critérios para o preço e o 
seu reajustamento ;

Perfilhou, oiitrossim, os apontamentos daquela Área Técnica sobre as 
contrariedades verificadas nas cláusulas contratuais, notadamente quanto à existência de veículos 
com idade acima de 10 anos e idade média da frota superior ao limite de 5

Por derradeiro, com relação à ausência de renovação de caução, anotou que “de fato, 
de acordo com o artigo 56, §4°, da Lei Federal de Licitações, a caução deve ter o mesmo prazo de 
validade do contrato, eis que seu objetivo principal é assegurar a correta execução contratual. No 
presente caso, porém, há um descompasso em relação às datas de vigência do contrato (de 30/12/04 a 
27/06/05) e da caução (23/12/04 a 21/06/05), o que é considerado uma irregularidade

Procuradoria da Fazenda Municipal propôs o acolhimento dos contratos e, 
subsidiariamente, a aceitação dos seus efeitos financeiros.

anos.

A Secretaria Geral, na esteira da rrianifestação da Subsecretária de Fiscalização e 
Controle e da Assessoria Jurídica de Controle Externo, propugnou pela irregularidade dos ajustes.

Ressaltou que os contratos encontrãm-se inquinados de irregularidade ocasionada 
tanto pela não configuração da situação emergencial apta a fundamentar a dispensa de licitação, 
quanto pela ofensa à determinação expressa da Lei Federal 8.666/93 pela não justificação dos preços 
pactuados.

A propósito, com relação a esta última, citou o posicionamento deste Tribunal exarado 
no TC 2.576.01-01, que julgou irregular o ajuste por'entender que a justificativa de preços é requisito 
essencial para demonstrar que a contratação direta não é desvantajosa ao interesse público.

Por fim, no tocante à ausência daS apólices de seguro de responsabilidade civil 
objetiva, entendeu que não pode o agente público desconsiderar os preceitos legais atinentes à matéria 
por tratar-se de contratação direta e que o Decreto Municipal 42.736/02 deve ser acatado em conjunto 
com a Lei Federal 8.666/93. : ,

Voto

A Administração Pública introduziu, unilateralmente, uma fase de transição aos 
contratos de concessão licitados nos termos da Lei Municipal 13.241/01, que reestruturou totalmente o 
sistema de transporte público de passageiros do Município de São Paulo. Esse período de transição foi 
responsável por alterar a forma de execução dos contratos, a forma de remuneração e toda a 
sistemática de funcionamento do sistema.

Os contratos que ora se examinam tiveram por escopo a execução dos serviços 
correspondentes à área operacional n° 4, tendo em vista a não realização de novo procedimento 
licitatório, em tempo hábil, pela Secretaria Municipal de Transportes, para outorgar a concessão do 
serviço de transporte coletivo público da citada área operacional n° 04.

Afirmou a SMT, em todas as oportunidades de manifestação que lhe foram concedidas 
durante a instrução, que não houve possibilidade de se iniciar nova licitação para delegar os serviços 
da área operacional n° 04, pois “enconti^avam-se em fase final de elaboração os estudos do custo do 
sistema e o plano para a implantação da rede de transporte organizada, restando ainda a discussão 
junto aos operadores e órgão do governo '
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Consoante se verificou, as justificativas apresentadas tanto pela Origem, quanto pelos 

Ordenadores da Despesa e Signatários dos ajuste^ em suas defesas, não tiveram o condão de 

comprovar a caracterização da situação de emergêncià, notadamente porque ficou demonstrado que tal 
circunstância se arrastou desde que foram firmados os contratos de concessão no primeiro semestre de

A Secretaria Municipal de Transportes baseou as contratações no inciso IV do artigo 
24 da Lei Federal 8.666/93.

Dispõe o citado artigo que “É dispensável a licitação, nos casos de emergência ou de 

calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas; obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial 
ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 

180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência 

calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos

Nos casos em concreto, conforme o entendimento da Subsecretária de Fiscalização e 

Controle, da Assessoria Jurídica de Controle Externo.e da Secretaria Geral, não restou caracterizada a 

situação de emergência capaz de ensejar a invocáção do mencionado dispositivo legal, para as 

contratações 05/05, 20/05 e 21/06, que sucederam a primeira contratação emergencial 240/04.

A regra para as contratações da administração pública é a licitação, prevendo, o 

legislador, as hipóteses passíveis de dispensa ou inexigibilidade em casos excepcionalíssimos.

Esse entendimento foi apregoado ;pelo legislador ordinário em decorrência de 

deliberação expressa no texto da Constituição da Republica, a teor do inciso XXI do seu artigo 37 que 
assim estabelece:

ou

“ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes... ”.

A jurisprudência, refletindo as lições da doutrina majoritária, é pacífica no sentido de 

que a falta de planejamento não pode fundamentar a utilização da exceção legal à licitação.

Por evidente, a hipótese de contratação direta por emergência é idealizada para fazer 

frente à situação imprevisível, existindo o permissivodegal tão somente para municiar o gestor público 

na sua atividade de compor as necessidades da coletividade que forem inesperadas.

i

Esse não foi o caso dos contratos ora analisados: conforme se infere dos autos, a 

primeira contratação foi efetivada em 30 de dezembrp de 2004 e a licitação autuada somente em 17 de 
junho de 2005. ;

A audiência pública para licitar a concessão do transporte coletivo na área 4, 
inicialmente designada para ocorrer no dia 12/05/05, foi realizada apenas no dia 31/03/06, o que 

comprova, em absoluto, a prática de atuação tardia por parte da Origem.

Em outras palavras, desde a primeira contratação emergencial já se evidenciava que as 

providências atinentes ao início do procedimento licitatório foram adotadas tardiamente.
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Nas palavras da Assessoria Jurídica,; “não resta dúvida, portanto, que houve desídia 
da Origem no que tange ao inicio de um novo procedimento licitatório, fato que culminou 
surgimento de uma situação emergencial”.

no

Nesse diapasão, vale destacar as lições colacionadas por Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes, extraídas de Acórdão proferido pelo Tribunal de Contas da União, a saber:

“...só deve realizar aquisições com dispensa de licitação, fundada no inciso IV do 
artigo 24 da Lei 8.666/93, quando devidamente caracterizada a situação emergencial ou de 
calamidade pública, desde que a situação não se tenha originado, total ou parcialmente, da falta de 
planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja 
comprovado que a imediata contratação é o meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco 
iminente destacado '

;

Da mesma forma, adverte Mariense Escobar que “a situação emergencial 
ensejadora da dispensa é aquela que resulta do imprevisível, e não da inércia administrativa".

Assim, para que se pudesse aceitar a fundamentação para a dispensa de licitação, seria 
necessário que o certame tivesse se iniciado em tempo hábil, considerando, com folga, os prazos 
legais, não podendo ser o atraso resultado de falta de planejamento ou desídia administrativa.

O ordenamento jurídico não considera legítimo o comportamento do administrador 
que deu causa à aludida situação emergencial, motivo que justifica a apuração de responsabilidades, 
como bem salientado pela Assessoria Jurídica de Controle Externo. Nesse sentido, também são os 
julgados do Tribunal de Contas da União, nos Acórdãos 1357/98 e 106/97.

Nas palavras da Área Jurídica, que se; utiliza das lições de Lúcia Valle Figueiredo, “os 
casos sob exame, poderíam, perfeitamente, serem enquadrados como “emergência ficta ou 
fabricada”, na qual, apesar de não se negar a ocorrência da emergência, ela foi resultante da incúria 
administrativa de prover, a tempo e hora, as necessidades administrativas".

No entendimento da mencionada autora, nesses casos, torna-se imprescindível 
identificar e aplicar as sanções disciplinares cabíveis ao responsável pela autorização da despesa 
decoiTente dessa emergência, sendo que “somente, dessa forma ficaria satisfeito o princípio da 
moralidade administrativa”. ■

Não obstante a irregularidade pela dispensa de licitação, foi apontado também, para 
todas as contratações, a irregularidade em virtude da ausência de justificativa para os preços 
pactuados, em patente ofensa à determinação expressa no artigo 26, inciso III,da Lei Federal 8.666/93.

É dever da Administração, ainda que caracterizada a situação emergencial, observar as 
formalidades previstas no aludido artigo 26 da Lei de Licitações.

A exigência legal revela a preocupação do legislador em coibir aquisições ou 
contratações por preços excessivos que causem prejuízo ao erário.

Cautela maior deve tomar o administrador quando se tratar de contratação por 
dispensa de licitação, em que há ausência de competição entre os preços ofertados e, por conseguinte, 
o risco de contratação por preços elevados é ampliado.

A legislação pertinente revela nítida preocupação no sentido de que a Administração 
Pública não pague preços incompatíveis com os pratiçados no mercado, em homenagem, inclusive, ao 
princípio da economicidade previsto no artigo 70 da Gart^onstitucional.

Ni
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A justificativa de preços é, portanto, requisito essencial e indispensável nas 

contratações públicas, com o fim de comprovação de que o ajuste foi a melhor maneira de atingir o 

interesse público, diante do caso concreto, inclusive, em termos econômicos, demonstrando-se a 

vantajosidade dos valores pactuados.

Com efeito, consoante entendeu a Aiiditoria e a Assessoria Jurídica, a declaração do 

então Secretário da Pasta de que <o valor do contrato emergencial foi estimado a partir de uma 

projeção de passageiros mensais para a referida área operacional=, não supre o requisito imposto 

pela lei, visto que não justifica o preço pactuado. ;

As justificativas colacionadas pela' Origem e pelos Responsáveis também não 

afastaram a ilegalidade, tendo a Subsecretária de Fiscalização e Controle reiterado, mesmo após o 

exame das defesas, que <não localizou a razão de sejer sido definida em R$ 1,8155 (um vírgula oito 

um cinco cinco reais) a remuneração por passageiro para o Contrato 21/2006 e de R$ 1,6859 (um 

vírgula meia oito cinco nove reais) para o Contrato 5/2005, já que não se tratam de contratos de 

concessão, não havendo previsão de investimentos, em que o concessionário executa o serviço público 

em seu próprio nome, correndo o risco do empreendimento

Também foi considerada inaceitável^ a justificativa da Origem de que <o valor foi 
definido considerando o sistema como um todo ■.

Nas palavras da Assessoria Jurídica de Controle Externo, subscritas pela Secretaria 

Geral, a exigência prescrita no citado artigo 26 do Estatuto das Licitações <apresenta-se com 

inexcedivel clareza e exige que o preço contratado seja objeto de justificação sempre, ainda que, na 

hipótese dos autos, tal justificação fosse procedida pçla São Paulo Transporte S/A, não se limitando, 
entretanto, à apresentação de uma tabela; é certo, que os dados constantes da tabela devem ter 
suporte em fatos, os quais, certamente, originaram os valores insertos na mesma; ocorre que, do que 

consta dos autos, tais fatos não foram devidamente justificados, e isto é que foi o objeto do 

apontamento de A UD, segundo nos parece .

O Tribunal de Contas da União já se' posicionou sobre a matéria ao recomendar que: 

<ao promover licitações e contratações, observe a Lei 8.666/93, em especial o que dispõe sobre a 

instrução de processos de Dispensa de licitação com a justificativa do preço praticado na 

contratação=.

No caso do Contrato 20/2005, além da ausência de justificativa para o preço pactuado, 

também não houve sequer explicação para o aumento de quase 8 % (oito por cento) no valor ajustado 

após 5 (cinco) dias de vigência do contrato.

Assim, patente o descumprimento dé exigência que decorre de lei, não podendo ser

Não bastasse a não caracterização da situação emergencial e a falta de justificativa dos 

preços, o que por si só, já macularia a legalidade de todos os contratos ante a gravidade das infrações e 

à ofensa aos princípios constitucionais norteadores dà administração pública, tais como a legalidade, 

moralidade, economicidade, eficiência e vantajosidade, a Auditoria apontou ainda, outras questões que 

levam à Irregularidade das contratações sob exame, como a constatação, em todos os contratos, de que 

a idade média da frota era superior a 5 anos, limite èste imposto em todos os ajustes e, ainda, que a 

idade de muitos dos veículos superava o prazo de 10 anos também estabelecido nos contratos.

No caso do Contrato 20/2005, foram identificados 49 (quarenta e nove) veículos da 

frota com idade superior a 10 anos, em total desacordo com o pactuado.

excepcionada.
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Finalmente, com relação à irregularidade ante a ausência, no Termo de Contrato 
21/2006, de exigência das apólices de seguro de responsabilidade civil objetiva, infringindo o artigo 
4°, § 3°, do Decreto Municipal 42.736/02, fílio-me ao'entendimento da Área Jurídica no sentido de que 
não assiste razão à Origem ao argumentar pela desnecessidade de tal providência por se tratar de 
contratação emergencial regida pela Lei Federal 8.666/93 e não pelo Decreto 42.736/02.

Isso porque, a finalidade do citado Decreto Municipal 42.736/2002, ao cuidar da 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo, busca disciplinar um dos pontos mais sensívéis da atuação do Município de São Paulo, qual 
seja, o transporte coletivo intramunicipal, em perfeita harmonia com os ditames constitucionais, 
sobretudo com o gravado no artigo 30, inciso V, da Constituição Federal.

Desta forma, a previsão constante do § 3° do artigo 4° do referido Decreto busca 
preservar e dar segurança tanto aos interesses da Administração pública (visto que a Lei Maior lhe 
impõe responsabilidade civil objetiva pela prestação dos serviços públicos), quanto aos dos munícipes, 
uma vez que tal exigência ampara e garante a reparação dos danos em caso de acidente.

Assim, ainda que se trate de contratação emergencial, sobreleva a importância do 
objeto, que é a prestação de transporte coletivo urbano, carecendo, sem sombra de dúvida, de amparo 
pelo seguro de responsabilidade civil objetiva, representado pela apólice a ser ofertada previamente à 
assinatura do contrato, sob pena de ser esvaziada a intenção do legislador.

t

Por fim, importante enfatizar que, apesar de ter sido concedida, em todos os processos, 
oportunidade para que a Secretaria Municipal de Transportes, bem como os Responsáveis 
apresentassem suas justificativas e demais documentos que entendessem necessários para a elucidação 
das impropriedades apontadas, nenhuma das irregularidades foi afastada, entendendo os Órgãos 
Técnicos deste Tribunal, de forma unânime, que os esclarecimentos foram insuficientes.

Diante de todo o exposto e considêrando os posicionamentos da Subsecretária de 
Fiscalização e Controle, da Assessoria Jurídica de Controle Externo e da Secretaria Geral, cujos 
fundamentos adoto como razões de decidir, passando a integrar o presente, julgo in-egulares o 
Contrato 240/04, 05 e 20 de 2005 e 21/2006, não aceitando seus efeitos financeiros.

Em razão das irregularidades verificadas, aplico, individualmente, aos Agentes 
Públicos Responsáveis, a multa no valor de R$ 481,02 (quatrocentos e oitenta e um reais e dois 
centavos), nos termos do inciso II do artigo 52 da Lei Municipal 9.167/80.

Determino o envio de cópias da decisão a ser alcançada por este Plenário à Câmara 
Municipal de São Paulo, em atendimento às solicitáções feitas nos autos, bem como ao Ministério 
Público do Estado de São Paulo, a fim de que adote as providências necessárias para eventual 
responsabilidade civil dos Agentes públicos e eventual necessidade de ressarcimento dos cofres 
públicos.

seu

Após, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos. 

Plenário Conselheiro Paulo Planet Çuarque, 10 de agosto de 2011.

EDS lOES 
Conselheiro itelator
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- 72.003.009.05-50
- Secretaria Municipal de Transportes - SMT
- Himalaia Transportes Ltda.
- 240/04-SMT.GAB R$ 63.500.000,00 est.
- Serviços de transporte coletivo público de passageiros, na Área n° 4, na 

Cidade de São Paulo

Processo TC
Contratante
Contratada
Contrato
Objeto

2.57H Sessão Ordinária

ANÁLISE. CONTRATO. EMERGÊNCIA. TERMO 
DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO. 
SMT. Serviços de transporte coletivo público de 
passageiros. Art. 24, IV, Lei 8.666/93. Lei 13.241/01. 
Emergência não caracterizada. Ausência de 
justificativa de preços. IRREGULARES. EFEITOS 
FINANCEIROS NÃO ACEITOS. MULTA. 
DETERMINAÇÃO. Votação unânime.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados englobadamente com os TCs 72.001.733.06-67,. 

72.004.443.06-93 e 72.004.736.05-80, e discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro 

EDSON SIMÕES.

I

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em julgar irregular

0 Contrato 240/04-SMT.GAB, tendo em vista as seguintes impropriedades:

a) ausência de renovação da caução abrangendo todo o período contratual,, infringindo o disposto 

no artigo 56, § 4°, da Lei Federal 8.666/93 e no item XIII do contrato;

b) falta de parecer técnico que justifique o preço contratado, identificando as parcelas que o 

compõe, infringindo o disposto no artigo 26, inciso III, da Lei Federal 8.666/93 e no artigo 12 

do Decreto Municipal 44.279/03;

c) inexistência de especificação do ano de fabricação de 102 veículos da relação da frota, 

impossibilitando a verificação da sua idade média;

d) infringência à cláusula 4.3.9 do termo de referência e 3.10 do contrato, por apresentar 02 

veículos com idade superior a 10 anos.

I

\

f

ACORDAM, ademais, à unanimidade, em não aceitar os efeitos

financeiros do ajuste.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em razão das irregularid 

verificadas, em aplicar, individualmente, aos agentes públicos responsáveis, a multa no valfa 

R$ 481,02 (quatrocentos e oitenta e um reais e dois centavos), nos termos do inciso II do artiào 5Í 

da Lei Municipal 9.167/80. \ /

ir de

/
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Segue (m), juntada (s) nesta data,

JVjo(s)

_ folha (s) para informação / documentô (s) rubricado (s) sob fl (s). 

/ / Ass. ______ ,
i

em

Cód. 043V(Versão 02)

i: )
.1

■Tf

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
00

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

24
24

0.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 12/04/2024 15:40:49.

 fls. 19



FolhaN° jo________
PrV. N° os^yoTRIBUNAL DE CONTAS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ISO 9001

008
Arquim6M3^3(jas l^aráo~so

Auxiliar Técy(co\l^8 Fisctiização

fl. 02AcórdãoProcesso TC 72.003.009.05-50

ACORDAM, também, à unanimidade, em determinar o envio de cópias 

do presente Acórdão à Câmara Municipal de São Paulo, em atendimento às solicitações feitas nos 

autos, bem como ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para eventual responsabilidade 

civil dos agentes públicos e eventual necessidade de ressarcimento aos cofres públicos.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, após observadas as formalidades ■'i- Sí-; .’ ,

legais, em arquivar os autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros EURÍPEDES SALES 

Revisor, ROBERTO BRAGUIM e MAURÍCIO FARIA.
/ Or

Presente o Procurador Chefe.da Fazenda GIÁNFRANCESCO GENOSO.
'.Oi

• r
."''t

Plenário Conselheiro-Paulo Planet Buarque,T0/de agosto de 2011.

i
-

CERTIFICO que o V. Acórdão foi 
publicado no D.O.C. ãssto, ãíita,
p..:ÉS—,ATAgãZf£:s.o.

Fm 3f I if>e !■

ANTONIO dAçWSimRUSpK 
Vice-PresiderneSocsercíciQ^a Presidência

A

LINDA DOS SANTOS ROC 
Unidaderécnica de Redação 

Supervisora

• . -'■*
HA

SIMÕESe :
À£ ator

j/mfc
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3iyFolha N°_______________
Proc. N° l)óo3- oS-SrO

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001
6^7

ADALBERTO V. DE IVEIRA
AMAtilcu Af^Oiu d FiyCdil \<AU

TC n“ 72.003.009.05-50

No presente momento são apreciados apenas os recursos 

interpostos nos autos do TC n.° 72.003.009.05-50.

Em julgamento englobado realizado em 10 de agosto de 2011, 

0 Plenário desta Corte de Contas julgou à unanimidade irregulares os 

Contratos 240/04 de 31/12/04 a 27/06/05 (valor estimado de R$ 

63.500.000,00), contrato n.° 05/05 de 28/06/05 a 26/12/05 (valor estimado 

de R$ 80.000.000,00), contrato n.° 20/05 de 27/12/05 a 23/06/06 (valor 

estimado de R$ 100.000.000,00) e contrato n.° 021/2006 de 24/06/06 a 

21/12/06 (valor estimado de R$ 90.000.000,00), celebrados entre a 

Prefeitura de São Paulo por meio da Secretaria Municipal de Transport^ e 

a empresa Himalaia Transportes Ltda, cujo objeto foi a prestação de 

serviços de transporte coletivo público de passageiros, na área 4, nos 

termos dos artigos 2° e 3° do Decreto n.° 42.736/02, com a finalidade de 

atender ás necessidades de deslocamento da população, diante das 

seguintes irregularidades:

“a) não caracterização da situação emergencial, 
contrariando o artigo 24, inciso IV, da Lei Federal 
8.666/93, por se tratar do 4° contrato consecutivo de 

mesmo objeto dos três anteriores;
b) falta de justificativa para o preço contratado, 
infringindo o artigo 12 do Decreto Municipal 44.279/03 

combinado com o inciso III do artigo 55 e com o inciso 

III do parágrafo único do artigo 26, ambos da Lei 
Federal 8.666/93;
c) ausência, no termo de contrato, de exigência 

relativa às apólices de seguro de responsabilidade 

civil objetiva, infringindo o § 3° do artigo 4° do Decreto 

Municipal 42.736/02.

Cód. 013F (Versão 02)
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- ausência nos autos de cópias dos Anexos i e li do 

contrato, relativos à descrição do sistema 

funcionamento e às especificações do serviço de 

Atendimento Especial - Atende, nem cópia do item 

3.3 do Anexo III e do "Termo de Transferência de 

Bens Móveis e Imóveis" apontando que o Anexo III 
apresentava o item/Anexo 3.2, iniciando-se pelo 

subitem 3.2.3.1.1 - Locais de Instalação dos Postos 

de Venda, equivocadamente;
- ausência de informações e esclarecimentos para a 

Indicação das dotações, 
orçamentários provisionados, 
despesa; a razão da adoção para 

programa (serviço Atende) das dotações relativas a 

"Projeto" e "Atividade"; qual o custo estimado para o 

serviço Atende; e, por fim, se estava sendo adotada a 

mesma fórmula para efeito de reajuste da 

remuneração dos serviços, conforme contratação 

anterior.

ACORDAM, ademais, à unanimidade, em não aceitar 

os efeitos financeiros do ajuste.
ACORDAM, ainda, à unanimidade, em razão das 

Irregularidades verificadas, em aplicar, 
individualmente, aos agentes públicos responsáveis, 
a multa no valor de R$ 481,02 (quatrocentos e oitenta 

e um reais e dois centavos), nos termos do inciso II do 

artigo 52 da Lei Municipal 9.167/80.
ACORDAM, também, à unanimidade, em determinar 

o envio de cópias do presente Acórdão à Câmara 

Municipal de São Paulo, 
solicitações feitas nos autos, bem como ao Ministério 

Público do Estado de São Paulo, para eventual 
responsabilidade civil dos agentes públicos e eventual 
necessidade de ressarcimento aos cofres públicos. 
ACORDAM, afinal, à unanimidade, após observadas 

as formalidades legais, em arquivar os autos. ”

No presente momento são apreciados apenas os recursos

e seu

saldos e recursos 

para atender a 

um mesmo

em atendimento às

Segue (m), juntada (s) nesta data,

^o(s)

folha (s) para informação / documento (s) rubricado (s) sob fl (s). 

Ass.''/ /em

Cód. 013V (Versão 02)
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Folha N° 
Proc. N°

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÂO PAULO 

ISO 9001

ADALBERTO V. D^LIVEIRA

interpostos nos autos do TC n.° 72.003.009.05-50.

A Procuradoria da Fazenda Municipal interpôs recurso contra 

0 V. Acórdão dispondo, dentre outros: a observância dos princípios da 

segurança jurídica, da boa-fé, do decurso do tempo, razoabilidade e 

proporcionalidade; ausência de lesão ao erário; justificativa plausível quanto 

á situação de emergência e natureza de serviço essencial.

O interessado Jilmar Augustinho Tatto interpôs sua peça 

recursal com fundamento nos seguintes motivos: peculiaridade da área 4, 

razão que fundamentou a contratação emergencial; a fiança bancária foi 

apresentada por meio do Banco ABN AMRO REAL; o serviço foi 

efetivamente prestado, sem a ocorrência de nenhum prejuízo ao erário; os 

preços praticados observaram o histórico da Secretaria; a empresa 

apresentou uma “Declaração da Idade da Frota”, em que pese a existência 

de dois veículos com idade superior, o mesmo não representou nenhum 

prejuízo á população; aplicação do princípio da razoabilidade.

A interessada Roberta Arantes Lanhoso, Assessora Jurídica 

da Secretaria de Transportes, apresentou sua peça recursal, dispondo, 

dentre outros: preliminar de ausência de intimação durante a instrução 

processual; no mérito destaque para sua participação no contexto e quanto 

á natureza jurídica do parecer da assessoria jurídica.

O interessado Antonio Donizeti da Costa, em sua peça de 

recurso alega, dentre outros: preliminarmente destaca a ausência de 

intimação para figurar como parte interessada durante a instrução 

processual e, consequente, nulidade do processo administrativo; no mérito 

destacou a natureza opinativa de seu parecer enquanto Chefe da 

Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Transportes.

Cóa/bl3FfVersâo02)
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A empresa Himalaia Transportes Lfda., apesar de ter sido 

regularmente intimada às folhas 312/313, deixou transcorrer “in albis" o 

prazo para eventual interposição de recurso.

A Assessoria Jurídica de Controle 

conhecimento dos recursos interpostos i 

dos recursos interpostos pela Procuradoria 

Jilmar Augustinho Tatto 

pelo provimento dos R&

Antonio Donizeti da Costa para cancelar as penalidades aplicadas, julgando

extinto 0 processo em relação aos mesmos, mantendo-se, no mais a 

decisão.

Externo opinou pelo

e, no mérito, pelo provimento parcial

da Fazenda Municipal e Sr, 

para aceitar os efeitos financeiros da avença, e
cursos dos Recorrentes Roberta Arantes Lanhoso e

Juntada aos autos a decisão tomada

-71.2010.8.26.0000 (folhas 364/371) 

afirmação de ausência de responsabilidade da e 

ao erário.

nos autos do Processo 

com destaque a 

mpresa e ausência de dano

Judicial n.° 0535801

A Secretaria Geral ,

Assessoria Jurídica de Controle Externo.

o processo TC n.» 72.001.733.06-67 foi analisado em sede de

segundo julgamento em 19 de março de 2014, cujo extrato de julgamento 

restou assim consignado;

acompanhou o entendimento da

acórdão

^Istos, relatados e discutidos estes autos, ora em

JOÃO ANTO^^â.°

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo, à unanimidade

, folha (s) para informação / documento (s) rubricado (s) sob fl (s).
Segue (m), juntada (s) nesta data,
^o(s)

em Ass.
Cód . 013V (Versão 02)
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Folha N°
Proc. N° Í>tX>5- 

ADALBERTO V, D/- CLlVfcj^ 

Auxiliar Apoio a

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÂO PAULO 

ISO 9001

iscaiização

conformidade com o relatório e voto do Relator, em 

conhecer dos recursos interpostos pela Procuradoria 

da Fazenda Municipal - PFM, pelas Senhoras Dulce 

Eugênia de Oliveira e Roberta Arantes Lanhoso e pela 

empresa Himalaia Transportes Ltda., por estarem 

presentes os requisitos de admissibilidade previstos 

no Regimento Interno desta Corte.
ACORDAM, ademais, quanto ao mérito, por maioria, 
pelos votos dos Conselheiros JOÃO ANTONIO - 

Relator, MAURÍCIO FARIA, apresentado em 

separado, e DOMINGOS DISSEI, em dar provimento 

aos apelos oferecidos pelas Senhoras Dulce Eugênia 

de Oliveira e Roberta Arantes Lanhoso, para o fim de 

afastar a responsabilidade e, consequentemente, as 

penalidades a elas impostas, pois a responsabilização 

do assessor jurídico só deve ocorrer em caso de 

má-fé, dolo, culpa grave e erro grosseiro, segundo 

dispõem a doutrina e a jurisprudência dominantes, 
situações não caracterizadas durante a instrução 

processual, tendo o Conselheiro MAURÍCIO FARIA 

consignado que houve equívoco de interpretação da 

decisão proferida, por parte dos Órgãos Técnicos 

desta Corte, quando se incluiu a indicação das citadas 

servidoras como responsáveis.
ACORDAM, ainda quanto ao mérito, por maioria, 
pelos mesmos votos, com fundamento nas 

manifestações colecionadas aos autos e, 
principalmente, na decisão proferida pelo Judiciário 

no que concerne à não comprovação de prejuízo ao 

erário, em dar provimento parcial aos recursos 

interpostos pela PFM e pela empresa Himalaia 

Transportes Ltda., para aceitar os efeitos financeiros 

decorrentes da contratação, em homenagem aos 

princípios da razoabilidade e da segurança jurídica, 
mantendo-se, no mais, o V. Acórdão atacado, por 
seus próprios e jurídicos fundamentos.
Vencido, no mérito, o Conselheiro ROBERTO 

BRAGUIM - Revisor, que negou provimento aos 

recursos.
ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar o 

envio de cópia do presente Acórdão à 2® Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social, do

Cód. 013FfVersao02'(
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Ministério Público do Estado de São Paulo, 
atendimento ao pedido formulado nos autos, com o 

posterior arquivamento dos autos.
Participaram do julgamento os Conselheiros 

ROBERTO BRAGUIM - Revisor, MAURÍCIO FARIA e 

DOMINGOS DISSEI.”

Este é o relatório.

em

VOTO

Em julgamento os recursos interpostos pela Procuradoria da 

Fazenda Municipal, Jilmar Agostinho Tatto, Roberta Arantes Lanhoso e 

Antonio Donizei da Costa, contra V, Acórdão que julgou irregular o contrato, 

não aceitou os efeitos financeiros e aplicou multa aos responsáveis.

Por estarem presentes os requisitos de admissibilidade 

previstos no Regimento Interno deste Tribunal, CONHEÇO dos Recursos 

interpostos pelos interessados.

Merecem provimento os recursos interpostos por Roberta 

Arantes Lanhoso e Antonio Donizei da Costa para o fim de afastar a 

responsabilidade dos Recorrentes e, consequentemente, as penalidades a 

eles impostas, pois a responsabilização do assessor jurídico só deve 

em caso de má fé, dolo, culpa grave e erro grosseiro, segundo 

dispõem a doutrina e a jurisprudência dominantes, situações não 

caracterizadas durante a instrução processual.

ocorrer

Nesse sentido, dispõe a Súmula n° 5, do Conselho Federal da

'M-

Segue (m), juntada\s) nesta data,
]vjo{s)

_ folha (s) para informação / documento (s) rubricado (s) sob fl (s).

/ / Ass.em

Cód.OnV (Versão 02)
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Folha N° 3»*?^
Proc. N° Q-^- So
ADALBERTO V. OLIVEIRA 

,C8lização

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001

Auxiliar Apoio a

Ordem dos Advogados do Brasil:

^'Advogado. Dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

Contratação. Poder Público 

responsabilizado, civil ou criminalmente, o advogado 

que, no regular exercício de seu mister, emitir parecer 

técnico opinando sobre dispensa ou inexigibilidade de 

licitação para contratação pelo Poder Público, 

porquanto inviolável nos seus atos e manfistaçôes 

exercício profissional, nos termos do art. 2°, § 3°, da 

Lei n° 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB).”

Não poderá ser

no

utilizo da fundamentação do Nobre ConselheiroAinda,

Maurício Faria na análise do TC n» 72.001.733.06-67, em que houve na 

realidade um erro na identificação dos responsáveis, uma vez o V. Acórdão

determinou a responsabilização dos agentes públicos envolvidos, enquanto

então Secretário Municipal deúnico responsável apurado seria o 

Transportes á época (fls. 1136, do TC 4.443.06-93).

Quanto ao recurso da Procuradoria da Fazenda Municipal e 

de Jilmar Agostinho Tatto destaco o precedente do Tribunal de Justiça do

extraído dos autos da Apelação n.°Estado de São Paulo 

0535801-71.2010.8.26.000, cujo trecho do Venerano Acórdão apresento

como razões de decidir;

há evidência de dano ao erário, pois não consta que a‘‘Contudo, não

empresa tenha sido contratada em condições mais favoráveis de preço, em

outras empresas do setor, sendo por isso excluída acomparação com as 

determinação de ressarciamento, tanto em relação á empresa quanto ao

secretário.

A empresa contratada não responde por improbidade 

administrativa, dado que aceitou as contratações.

Cód. onr (Versão 02)

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
00

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

24
24

0.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 12/04/2024 15:40:49.

 fls. 27



' J

embora sem licitação, porque o setviço podería ser 

interrompido e a providência administrativa não era da 

alçada, tendo tampouco dever de exigir que a 

licitação fosse feita, menos ainda se dificuldades 

embaraços eram alegados para tal mister.

sua

ou

Destarte, DOU PROVIMENTO INTEGRAL aos recursos

interpostos por Roberta Arantes Lanhoso e Antonio Donizei da Costa para o 

fim de afastar a responsabilidade dos Recorrentes e, consequentemente, as 

penalidades a eles impostas.

E com fundamento nas manifestações colacionadas aos autos 

e, principalmente, na manifestação da AJCE (fis. 374), da Secretaria Gerai 

(fis. 390) e na decisão proferida pelo Judiciário no que concerne a não

comprovação de prejuízo ao erário, DOU PROVIMENTO PARCIAL 

Recursos interpostos pela Douta Procuradoria da Fazenda Municipal 

Jilmar Augustinho Tatto para aceitar os efeitos financeiros decorrentes da

aos

e por

contratação, em homenagem aos princípios da razoabilidade e da 

segurança jurídica, bem como afastar a penalidade de multa aplicada 

entender não evidenciada

por

a conduta dolosa do agente público 

mantendo-se, no mais, o Venerando Acórdão atacado por seus próprios e

urídicos fundamentos.

Encaminhe-se cópia da decisão a ser alcançada pelo Plená 

à 2^ Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social do Ministério 

Público Estadual, em atendimento ao pedido formulado nos autos.

Após as comunicações de praxe, ARQUIVEM-SE os autos.

no

Segue (m), juntada (s) nesta datá,
^o(s)

folha (s) para informação / documento (s) rubricado (s) sob fl (s). 

Ass./ /em

Cód OBV (Versão 02)
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Folha N°
Proc. N°~3qoí 3 . gg-f^A/ElRlTRIBUNAL OE CONTAS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ISO 9001

í-E'

Este é o meu voto, Senhor Presidente.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 16 de março de

2016,

)mWTONIO
Conselheiro

Cód. 013F (Versão 02)
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Folha N° 
Proc. N°

I RIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001

IIWALÊSKAÁl/B
AuiuApoleyi

ViACEDO

ligação

TC 3.009/2005 - Recursos da Procuradoria da Fazenda Municipal, de Jilmar Augustinho Tatto, de 
Roberta Arantes Lanhoso e de Antonio Donizete da Costa interpostos contra o v. Acórdão de 10/8/2011 
- Rei. Cons. Edson Simões - Secretaria Municipal de Transportes e Himalaia Transportes Ltda. - 
Contrato 240/2004-SMT.Gab (R$ 63.500.000,00 est.) - Serviços de Transporte Coletivo Público de 
passageiros. Área n° 4, na Cidade de São Paulo

Voto em Separado

Acompanho o Relator quanto ao conhecimento de todos os Recursos.

Acompanho ainda o Relator para dar provimento parcial aos recursos 
interpostos por Roberta Arantes Lanhoso e Antonio Donizete da Costa para o fim de afastar a 
responsabilidade dos recorrentes e, consequentemente, as penalidades a eles impostas.

De outra sorte, no que tange aos recursos interpostos pela Procuradoria da 
Fazenda Municipal e por Jilmar Augustinho Tatto, como bem destacou a Secretaria Geral:

“as razões dos recursos interpostos não tiveram o condão de afastar as irregularidades 
descritas no Acórdão de fls. 245/246, aliás, referidas razões possuem idêntico teor das 
defesas apresentadas em sede de instrução processual e não verifico argumentos que 
propiciem a modificação do julgado, destarte já foram exaustivamente apreciadas e 
consideradas quando da prolação do Acórdão, ora guerreado

Faz-se oportuno reprisar que, no caso em tela, o Contrato 240/04, 
celebrado entre a então Secretaria Municipal de Transportes e a empresa Himalaia Transportes Ltda. foi 
julgado irregular, sem ter seus efeitos financeiros aceitos, por unanimidade, (voto de Relatoria do 
Conselheiro Edson Simões, acampanhado pelo voto dos Conselheiros Roberto Braguim, Maurício 
Faria e Eurípedes Sales) tendo em vista as seguintes ilegalidades:

ausência de renovação da caução abrangendo todo o período contratual, infringindo o 
disposto no artigo 56. § 4°. da Lei Federal 8.666/93 e no item XIII do contrato;

-falta de parecer técnico que justifique o preço contratado, identificando as parcelas que o 
compõe, infringindo o disposto no artigo 26, inciso III, da Lei Federal 8.666/93 e no artigo 
12 do Decreto Municipal 44.279/03;

- inexistência de especificação do ano de fabricação de 102 veículos da relação da frota, 
impossibilitando a verificação da sua idade média;

- infringência à cláusula 4.3.9 do termo de referência e 3.10 do contrato, por apresentar 02 
veículos com idade superior a 10 anos ”.

Neste sentido, com base nas referidas manifestações, que adoto como 
razões de decidir, conheço dos recursos e dou provimento parcial apenas aos recursos interpostos 
por Roberta Arantes Lanhoso e Antonio Donizete da Costa para afastar a multa que lhes foi 
aplicada.

Quanto ao mérito dos recursos interpostos pela Procuradoria da Fazenda 
Municipal e Jilmar Augustinho Tatto, nego-lhes provimento mantendo o acórdão recorrido, por 
seus próprios e jurídicos fundamentos.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 13 de março de 2019

EDSOp^ÕES 

Conselheiro Corregedor

Cód. 013F (Versão 021
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^1Folha N° 

Proc. N°
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGUIM

ISO 9001 WALÊSI 10 MACEDO
Aux, Apoio à^Fiscalizaçâo

TC no 72.003.009.05-50

Secretaria Municipal de Transportes, 

atual Secretaria Municipal de 

Mobilidade e Transportes e Himalaia 

Transportes Ltda.

Interessados:

Recursos Ordinários da Procuradoria 

da Fazenda Municipal, Jilmar 

Augustinho Tatto, Roberta Arantes 

Lanhoso e Antonio Donizeti da Costa . 

Contrato n® 240/04. Prestação de 

serviços de transporte público de 

passageiros.

Objeto:

Conselheiro JOÃO ANTONIORelator:

VOTO DE DESEMPATE

\

Trata-se do julgamento de Recursos Ordinários 

interpostos pela Procuradoria da Fazenda Municipal, Jilmar 

Augustinho Tatto, Roberta Arantes Lanhoso e Antonio Donizeti 

da Costa, em face do v. Acórdão prolatado na Sessão Ordin^a

1

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
00

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

24
24

0.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 12/04/2024 15:40:49.

 fls. 31



de 10/08/11,
na qual o Contrato n° 204/04 

Secretaria Municipal de Transportes, 

de Mobilidade

celebrado entre a

atual Secretaria Municipal 

e Himalaia Transportes Ltda.,e Transportes 

prestação de
cujo

p«s..e,

aceitação dos efeitos 

aplicação de multa

objeto é a

por unanimidade, irregular, 

produzidos

sem
financeiros

e com 

pelos motivos já
aos agentes públicos, 

voto do Conselheiro Relator.expostos no

Em seu Apelo, 

requer a reforma da

a Procuradoria da 

r. Decisão

FazendaMunicipal

declarada para que seja 

ou, ao menos, aceitos os
a regularidade do Ajuste 

produzidos
efeitos financeiros

e cancelada a multa Imposta ao 

em vista os princípios da 

da boa-fé, do decurso do tempo e a 

' ao Erário.

Ordenador da Despesa, tendo

segurança jurídica.

inexistência de prejuízo

Jilmar Augustinho Tatto

ôeSrirr «p™. p.profera., , nm de depiarar rejular o Ajuste 

apenaçao, em atenção ao pri

de sua vez, defendeu

e cancelara 

tendo em 

serviços e a inocorrêncla de

princípio da razoabilidade 

conta, ainda, a essencialidade dos 

prejuízo ao Erário.

Segue (m A juntada (s) nesta data,

Cód . 0I3V (Versão 02)

folha (sj para mtormação/documento (s” 

Ass.
rubricado (s) sobfl(s).

em /
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Folha N°_________ _
proc. N° ^(m(^.fins

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGUIM

ISO 9001
WALESKI MACEDO

Aux. Ap^ á Fiscalização

Os apontados como responsáveis - Roberta 

Arantes Lanhoso e Antonio Donizeti da Costa - além de alegarem 

cerceamento de defesa na fase instrutória, invocaram a 

natureza opinativa de seus pareceres como advogados, 

pleiteando o cancelamento da multa imposta.

Por ocasião do julgamento, o Conselheiro 

Relator João Antonio conheceu de todos os Recursos e firmou 

posição no sentido de dar provimento integral aos formulados 

por Roberta Arantes Lanhoso e Antonio Donizeti da Costa, para o 

fim de afastar a responsabilidade dos Recorrentes e, via de 

consequência, as multas a eles impostas.

A respeito dos Apelos de Jilmar Augustinho 

Tatto e da Procuradoria da Fazenda Municipal, deu-lhes 

provimento parcial, apenas para aceitar os efeitos financeiros do 

Ajuste e cancelar as multas aplicadas, em homenagem aos 

princípios da razoabilidade e segurança jurídica e em razão de 

não restar evidenciada conduta dolosa do agente público, 

mantido, quanto ao mais, o v. Acórdão guerreado.

Na mesma linha do Conselheiro Relator 

posicionou-se o Conselheiro Maurício Faria.
\ .

r- í

Em outra direção, os Conselheiros Edson 

Simões e Domingos Dissei votaram pelo conhecimento de todos
3
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os Apelos e pelo provimento parcial dos Recursos
de Roberta 

para afastar a 

aos Apelos de Jilmar

Arantes Lanhoso e Antonio Donizeti da Costa, 

multa que lhes fora aplicada. Quanto 

Augustinho Tatto e da Procuradoria da Fazenda Municipal, 

negaram-lhes provimento, mantendo.
no mais o v. Acórdão 

as razões recursais, elementos 

o decidido anteriormente pelo E.

recorrido, por não trazerem.

novos capazes de alterar 

Plenário.

Consoante

registrou-se Empate no que concerne ao 

parcial dos Recursos de Roberta Arantes

0 teor dos votos proferidos, 

provimento integral ou 

Lanhoso e Antonio
Donizeti da Costa, bem assim ao provimento ou não dos Apelos

de Jilmar Augustinho Tatto
e da Procuradoria da Fazenda

Municipal.

No que concerne aos Apelos de Roberta 

penso, como o
Arantes Lanhoso e Antonio Donizeti da Costa, 

Conselheiro Relator no exercício de sua atividadeque,

profissional, o advogado só pode
ser responsabilizado se atuar 

com má-fé, dolo ou culpa, porquanto é inviolável nos atos e 

manifestações exarados razão do exercício profissional, 

consoante dispõe o artigo 2°, § 3°, da Lei n^ 8.906/94, (Estatuto 

da Advocacia e da OAB).

em

sob este aspecto, as ^Encampo, assim.

5egue (m), juntada (s) nesta data,

Vjoís)

_ folha (s) para informação/documento (s) rubricado (s) sob fl (s).

/ /em Ass.

Cód.013V(Versão 02)
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Folha N°____
Proc. N° .^1

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO VTCE-PRESIDENTE ROBERTO BRAGUIM

WALESK
Aux.-A^

MACEDO
ryyKflu à Fj^tclIl^ãÇSO

ISO 9001

conclusões da corrente integrada pelos Conselheiros João 

Antonio e Maurício Faria.

Quanto aos Apelos de Jilmar Augustinho Tatto 

e do Órgão Fazendário, nego-lhes provimento, pois não

autos fatos novos que possam alterar o v.trouxeram aos
Acórdão atacado, que fica mantido sob esse prisma, até porque 

os argumentos colecionados já haviam sido apreciados na fase

instrutória.

Filio-me assim, sob este ângulo, à corrente 

defendida pelos Conselheiros Edson Simões e Domingos Dissei.

Proclamação do Resultado

O Colendo Tribunal decidiu:

unanimidade, conhecer dos Recursos 

Roberta Arantes Lanhoso, Antonio
I) por

Ordinários interpostos por 

Donizeti da Costa, Jilmar Augustinho Tatto e Procuradoria da

Fazenda Municipal;

por maioria, com voto de Desempate pro^^do 

pelo Vice-Presidente, no exercício da Presidência: y/y

II)

5

c ;í;-JV:JC =1 iO
yciIVA
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a) dar provimento integral aos Apelos de 

Roberta Arantes Lanhoso e Antonio Donizeti da Costa;

b) negar provimento aos Recursos de Jilmar

Municipal, 

seus

Augustinho Tatto e da Procuradoria da Fazenda 

mantendo-se, sob este ângulo, o v. Acórdão atacado por 

próprios e jurídicos fundamentos.

Enviem-se cópias do Relatório, Voto e Acórdão,

em atenção ao solicitado, ao Ministério Público do Estado de São 

Paulo.

TCM, l^tíe abril.de 2019.

ROBERTO BRAGUIM 

Conselheiro Vice-Presidente

SPF/smbp

\

Segue (m), juntada (s) nesta data, folha (s) para informai 

Ass. i

documento (s) rubricado (s) sob fl (s).

10^ mR '\\ÍUA4\^em

Cód.OUV (Versão 02)
ALEGÍI F. F. DE OLIVEIRA 

AGPP
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Fl. n.° ....§.9fí..........
Proc.

IX^VAam X-
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001

Ai.EC F. F. ü-:

A6PP144
Processo TC/003009/2005

Procuradoria da Fazenda Municipal, Jilmar Augustinho Tatto, Roberta 

Arantes Lanhoso e Antonio Donizete da Costa

Recursos interpostos em face do V. Acórdão de 10/8/2011 - Relator 

Conselheiro Edson Simões - Secretaria Municipal de Transportes (atual 

Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes) e Himalaia Transportes 

Ltda. - Contrato 240/04-SMT.Gab (R$ 63.500.000,00 est.) - Serviços de 

Transporte Coletivo Público de Passageiros, Área n° 4, na Cidade de São 

Paulo

Recorrentes

Objeto

3.034^ Sessão Ordinária

RECURSOS. PFM. VOLUNTÁRIOS. Decisão que julgou 
irregulares os ajustes e não aceitou os efeitos financeiros, 
com aplicação de multa e determinação. Serviços de 
transporte coletivo público de passageiros. SMT. Os 
apontados como responsáveis, alegam cerceamento de 
defesa na fase instrutória, invocam a natureza opinativa de 
seus pareceres e pleiteiam o cancelamento da multa 
imposta. 1. No exercício da atividade profissional, o 
advogado só pode ser responsabilizado se atuar com má-fé, 
dolo ou culpa. Inviolável nos atos e manifestações exarados 
em razão do exercício profissional. Art. 2", § 3°, Lei 
8.906/94. CONHECIDOS. Votação unânime. Voluntários 
PROVIDOS para afastar a responsabilidade e as 
penalidades dos assessores juridicos. PFM e Voluntário de 
Jilmar Augustinho Tatto NEGADO PROVIMENTO. 
Votação por maioria.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ora em grau de reeurso, 

devolvidos na presente sessão pelo Conselheiro Vice-Presidente ROBERTO BRAGUIM, no 

exercício da Presidência, após determinação de Sua Exeelência, na 3.025" S.O., para que lhe fossem 

conclusos, a fim de proferir voto de desempate. Naquela sessão, votaram os Conselheiros EDSON 

SIMÕES - Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEl, tendo o Conselheiro JOÃO 

ANTONIO - Relator votado na 2.860" S.O.

Este documento foi assinado digitalmente por ROBERTO TANZI BRAGUIM (12/06/2019 13:59) e MARIA ANGÉLICA 
FERNANDES (12/06/2019 15:55).
Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em httDsV/oortalassinatura.tcm.SD.aov.br e informe o
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, , ,.............. "ACORDAM os

Paulo, à unanimidade, de conformidade 

recursos

Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São 

com o relatório e voto do Relator, em conhecer dos 

interpostos pela Procuradoria da Fazenda Municipal e pelos Senhores Jilmar Augustinho 

Tatto, Roberta Arantes Lanhoso c Antonio Donizete da Costa, 

de admissibilidade previstos no Regimento Interno desta Corte.
por estarem presentes os requisitos

ACORDAM, ainda, por maioria, no mérito, pelos votos dos Conselheiros 

- Relator e MAURÍCIO FARIA, votandoJOÃO ANTONIO
o Conselheiro Vice-Presidente 

para efeito de desempate, nos termos do 

com o artigo 26, inciso IX, alínea "a", 

dar provimento integral aos recursos interpostos pelos 

e Antonio Donizete da Costa para o fim de afastar a

ROBERTO BRAGUIM, no exercício da Presidência, 

artigo 14, alínea "h", da Lei Municipal 9.167/80, combinado 

do Regimento Interno deste Tribunal, em

Senhores Roberta Arantes Lanhoso

responsabilidade dos recorrentes 

responsabilização do Assessor Jurídico só deve
e, consequentemente, as penalidades a eles impostas, pois a 

ocorrer em caso de má-fc, dolo, culpa grave 

grosseiro, segundo dispõem a doutrina e a jurisprudência dominantes, situações não caracterizadas 

durante a instrução processual.

ou erro

Vencidos, no mérito, os Conselheiros EDSON SIMÕES - 

consoante voto proferido em separado, e DOMINGOS DISSEI que dera 

recursos.

Revisor, 

m provimento parcial aos

ACORDAM, ademais. por maioria, no mérito, pelos votos dos 

- Revisor e DOMINGOS DISSEI, votando o Conselheiro Vice-Conselheiros EDSON SIMÕES

Presidente ROBERTO BRAGUIM, exercício da Presidência, para efeito de desempate 

termos do artigo 14, alínea "h", da Lei Municipal 9.167/80, combinado

no
, nos

com 0 artigo 26, inciso IX,
alínea "a", do Regimento Interno deste Tribunal,

quanto aos recursos interpostos pela Procuradoria
da Fazenda Municipal e pelo Senhor Jilmar Augustinho Tatto,

em negar-lhes provimento mantendo
o V. Acórdão recorrido, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Vencidos, no mérito, os Conselheiros JOÃO ANTONIO 

MAURÍCIO FARIA que deram provimento parcial aos recursos.
Relator e

ACORDAM, ainda, á unanimidade, em determinar o envio de cópia do 

presente Acórdão ao Ministério Públieo Estadual - 2* Promotoria de Justiça do Patrimônio Publico 

e Social, em atendimento ao pedido formulado nos autos.

Este documento foi assinado digitalmente por ROBERTO TANZI BRAGUIM (12/06/2019 13 59) 
FERNANDES (12/06/2019 15:55).
Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em 
código AA6C6F0165E1A8DCDFE472D41EE4.3R18

e MARIA ANGÉLICA

https://portalassinatura.tcm.sp.gov.bre informe o
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ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar, apos as comunicações

de praxe, o arquivamento dos autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros EDSON SIMÕES - Revisor,

MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI.

Presentes nesta sessão, sem direito a voto, as Conselheiras Substitutas 

ANGÉLICA FERNANDES c SONIA MARIA ALVES DE SOUZA, uma vez que os Conselheiros 

JOÃO ANTONTO Relator e DOMINGOS DISSEI, proferiram voto anteriormente.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 17 de abril de 2019.

ROBERTO BRAGUIM - Vice-Presidente, no exercício da Presidência, com voto 

ANGÉLICA FERNANDES - Conselheira Substituta - Relatora
/mfc

CERTiFiCO GV3 a v. Acõrdão foi 
pubiicsés río D.O.C. tíesia data, 
p. • FJA da S.O.

ErnQ^QÍ/Sae^

CRlSTSAkSKÍA SÍLVA
Unidsc^TéÉnica tíe Redação 

vjSWíeryisorCERTIFICO que o Acórdão retro 
foi registrado no Livro n7V./?.S
Pág. /É7- . -----
CART~5ri Q. 0^00 / /7 .

SILAS'
Auxiliar de

AF ES LEITE 
)io ^Fiscalização

Este documento foi assinado digitaimente por ROBERTO TANZI BRAGUIM (12/06/2019 13:59) e MARIA ANGÉLICA 
FERNANDES (12/06/2019 15:55).
Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o 
códiao AA6C6F0165E1A8DCDFE472D41EE43618
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–

Leste da Cidade de São Paulo (< 04=)

Leste da Cidade de São Paulo (< 04=), a fim 

                                            
1 Ementa (peça 03): 
<TC nº 72-003.009.05-50  
ANÁLISE. CONTRATO. EMERGÊNCIA. TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO. SMT. Serviços de transporte 
coletivo público de passageiros. Art. 24, IV, Lei 8.666/93. Lei 13.241/01. Emergência não caracterizada. Ausência de justificativa de preços. 
IRREGULARES. EFEITOS FINANCEIROS NÃO ACEITOS. MULTA. DETERMINAÇÃO. Votação unânime. Relatório e voto englobado 
TC’s: 72.001.733.06-67, 72.004.443.06-93 e 72.004.736.06-93.  
2.571ª Sessão Ordinária.= 
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2 A C Ó R D Ã O  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ora em grau de recurso, devolvidos na presente sessão pelo Conselheiro Vice-Presidente ROBERTO 
BRAGUIM, no exercício da Presidência, após determinação de Sua Excelência, na 3.025ª S.O., para que lhe fossem conclusos, a fim de proferir 
voto de desempate. Naquela sessão, votaram os Conselheiros EDSON SIMÕES – Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI, tendo 
o Conselheiro JOÃO ANTONIO – Relator votado na 2.860ª S.O. 
 
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do 
Relator, em conhecer dos recursos interpostos pela Procuradoria da Fazenda Municipal e pelos Senhores Jilmar Augustinho Tatto, Roberta 
Arantes Lanhoso e Antonio Donizete da Costa, por estarem presentes os requisitos de admissibilidade previstos no Regimento Interno desta 
Corte.  
ACORDAM, ainda, por maioria, no mérito, pelos votos dos Conselheiros JOÃO ANTONIO – Relator e MAURÍCIO FARIA, votando o 
Conselheiro Vice-Presidente ROBERTO BRAGUIM, no exercício da Presidência, para efeito de desempate, nos termos do artigo 14, alínea 
"h", da Lei Municipal 9.167/80, combinado com o artigo 26, inciso IX, alínea "a", do Regimento Interno deste Tribunal, em dar provimento 
integral aos recursos interpostos pelos Senhores Roberta Arantes Lanhoso e Antonio Donizete da Costa para o fim de afastar a responsabilidade 
dos recorrentes e, consequentemente, as penalidades a eles impostas, pois a responsabilização do Assessor Jurídico só deve ocorrer em caso 
de má-fé, dolo, culpa grave ou erro grosseiro, segundo dispõem a doutrina e a jurisprudência dominantes, situações não caracterizadas durante 
a instrução processual.  
 
Vencidos, no mérito, os Conselheiros EDSON SIMÕES – Revisor, consoante voto proferido em separado, e DOMINGOS DISSEI que deram 
provimento parcial aos recursos.  
 
ACORDAM, ademais, por maioria, no mérito, pelos votos dos Conselheiros EDSON SIMÕES – Revisor e DOMINGOS DISSEI, votando o 
Conselheiro VicePresidente ROBERTO BRAGUIM, no exercício da Presidência, para efeito de desempate, nos termos do artigo 14, alínea 
"h", da Lei Municipal 9.167/80, combinado com o artigo 26, inciso IX, alínea "a", do Regimento Interno deste Tribunal, quanto aos recursos 
interpostos pela Procuradoria da Fazenda Municipal e pelo Senhor Jilmar Augustinho Tatto, em negar-lhes provimento mantendo o V. Acórdão 
recorrido, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Vencidos, no mérito, os Conselheiros JOÃO ANTONIO – Relator e MAURÍCIO FARIA 
que deram provimento parcial aos recursos.  
 
ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar o envio de cópia do presente Acórdão ao Ministério Público Estadual – 2ª Promotoria de 
Justiça do Patrimônio Público e Social, em atendimento ao pedido formulado nos autos. 
 
ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar, após as comunicações de praxe, o arquivamento dos autos.  
Participaram do julgamento os Conselheiros EDSON SIMÕES – Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI.  
 
Presentes nesta sessão, sem direito a voto, as Conselheiras Substitutas ANGÉLICA FERNANDES e SONIA MARIA ALVES DE SOUZA, 
uma vez que os Conselheiros JOÃO ANTONIO – Relator e DOMINGOS DISSEI, proferiram voto anteriormente.  
 
Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.  
 
Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 17 de abril de 2019.  
ROBERTO BRAGUIM – Vice-Presidente, no exercício da Presidência, com voto  
ANGÉLICA FERNANDES – Conselheira Substituta – Relatora. 
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<

Neste aspecto, temos a <contradição9 como incongruência apontada,

< –

, excetuado o recurso de revisão. (...)=. (g.n.
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–

havendo, s.m.j., o que se falar em <contradição=. 
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<(...) os Embargos Declaratórios têm finalidade de completar a decisão omissa, ou, 

substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclaratório=. 

–

–
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–

=

–

<Primeiramente, cabe esclarecer que os Embargos de Declaração não se prestam à 
ocorrência de uma 8contradição9

se o resultado do julgamento pelos seus próprios fatos e fundamentos.=
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<

e à extinção dos direitos.=

Expande Flávio Tartuce que na <

.=

<Como é sabido, a prescrição é instituto que milita em favor da 

marco temporal limitado.=

Ulisses Jacoby Fernandes em 2016 que <

=

<

                                            
3 Diniz, Maria H. Manual de direito civil. Disponível em: Minha Biblioteca, (4th edição). Editora Saraiva, 
2022, pg. 43. 
4 Tratuce, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 10ªed, 2020, Rio de Janeiro, Editora Método. 
5 RE 852475, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno, julgado em 08/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-058  
DIVULG 22-03-2019  PUBLIC 25-03-2019. Voto Ministro Edson Fachin, p. 04; p. 40 do Acórdão. 
6 Jacoby Fernande, Jorge Ulisses. Tribunais de Contas do Brasil: Jurisdição e Competência. 4ª ed, 2016, 
Belo Horizonte: Fórum, p. 620 
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(...)=

<

= (Acórdão 

<

.= (Acórdão 

<

=. (RE 578.428, Rel. Min. Ayres 

                                            
7 Jacoby Fernande, Jorge Ulisses. Tribunais de Contas do Brasil: Jurisdição e Competência. 4ª ed, 2016, 
Belo Horizonte: Fórum. p. 623 
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= (Acórdão 771/2010
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O §5º, do art. 37, da Constituição Federal prevê que <

= (grifos 

<

–
–
–

=  (RE 669069, Relator(a): 

                                            
8 É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil 
9 São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 
Improbidade Administrativa 
10 É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas 
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<

= (RE 852475, Relator(a): 

<
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.= (RE 636886, Relator(a): ALEXANDRE DE 

<

= (Acórdão 2469/2018
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<

= 

                                            
11 Ação Direta De Inconstitucionalidade. Constituição Do Estado Do Ceará. Impugnação Aos Arts. 76, §5º E 
78, §7º, Da Constituição Estadual E Parcial Da Lei Estadual Nº 12.160/1993. Normas Que Estabelecem A 
Observância, Pelos Tribunais De Contas Dos Municípios E Do Estado Do Ceará, Dos Institutos Da Prescrição 
E Da Decadência No Exercício De Suas Competências. Inocorrência De Violação Ao Modelo Federal De 
Alcance Da Cláusula De Imprescritibilidade. Inconstitucionalidade Do Art. 35-C, Parágrafo Único, Inciso Ii. 
Ofensa Ao Art. 75, Da Constituição Federal. Parcial Procedência. 1. Na ausência de regra expressa para o 
modelo federal, tem os Estados competência para suplementar o modelo constitucional de controle externo. 2. 
O Plenário deste Tribunal consolidou a interpretação do alcance da cláusula constitucional da 
imprescritibilidade no modelo federal como limitada aos <atos dolosos de improbidade administrativa=. É 
prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas: RE 636.886, 
Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 24.06.2020, Tema n.º 899 da Repercussão Geral. 
Inocorrência de violação à simetria. 3. Pontualmente, a previsão segundo a qual o prazo prescricional inicia-se 
a partir da data de ocorrência do fato não encontra abrigo no ordenamento constitucional, nem nas leis federais 
de regência. Precedentes. Declaro a inconstitucionalidade do inciso II do parágrafo único do art. 35-C da Lei 
do Estado do Ceará 12.160, de 1993. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente. 
(ADI 5509, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO Dje-036 DIVULG 22-02-2022 PUBLIC 23-02-2022)  
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denegada.= (MS 32201, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira 

<(...) 

<Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

–

–

–
que se nega provimento.= (MS 36054 AgR, Relator(a): RICARDO 
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<

–

.= (MS 36067 ED

<

como tal, nos termos do art. 1º da Lei 9.873, de 1999, <Prescreve em 

=.= (ADI 5509, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal 
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<

= (Acórdão 23/2023

<A ocorrência de prescrição da pretensão punitiva ou ressarcitória 

regulamentou a matéria no âmbito do Tribunal.=

<

=
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) dispôs que <

=

<conquanto aplicáveis ao controle externo 

igual natureza (art. 13).=
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TC 003009/2005 

 

TC 3.009/2005 – Embargos de Declaração - Análise  
 
Objeto: Análise da contratação emergencial, formalizada por meio do 
Contrato nº 240/04-SMT.GAB, firmado entre a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e a empresa Himalaia Transportes Ltda., para a prestação 
de serviços de transporte coletivo público de passageiros na Área nº 4 - Leste 
da Cidade de São Paulo (<Área 04=).  
 
Interessados: Antonio Donizeti da Costa, Câmara Municipal de São Paulo, 
Himalaia Transportes e Participações Ltda., Jilmar Augustinho Tatto, 
Ministério Público do Estado de São Paulo, Roberta Arantes Lanhoso e 
Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes.  
Relator: Conselheiro Eduardo Tuma  
 
Competência: Pleno 

 

Controle Interno 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo, , Ministério Público do Estado 

de São Paulo, e Secretaria Municipal de Mobilidade e 
Transportes. 

Empresa 
interessada: 

Himalaia Transportes e Participações Ltda., 

Responsáveis: Antonio Donizeti da Costa, Jilmar Augustinho Tatto, Roberta 
Arantes Lanhoso 

Objeto: Contratação emergencial, formalizada por meio do Contrato nº 
240/04-SMT.GAB, firmado entre a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e a empresa Himalaia Transportes Ltda., para 
a prestação de serviços de transporte coletivo público de 
passageiros na Área nº 4 - Leste da Cidade de São Paulo (<Área 
04=), a fim de atender às necessidades atuais e futuras de 
deslocamento da população, para o período de 180 dias 
contados a partir de 30.12.2004 (fls. 86/98). 

Valor: R$ 63.500.000,00, 

Período do ato 
fiscalizado: 

 
 180 dias contados a partir de 30.12.2004 
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Houve intimação 
de todos os 
interessados? 

 

Ministério 
Público: 

sim 

Processo SEI  

Competência: PLENO 

Instância: RECURSAL 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

Relativamente à matéria ora em julgamento me parece oportuno elucidar 

primeiramente a eventual incidência prescricional nos autos ante a evolução do 

assunto no Supremo Tribunal Federal, no Tribunal de Contas da União e neste 

Tribunal de Contas do Município. 

 

É fato que durante muito tempo o tema da prescrição foi objeto de 

diversos entendimentos e interpretações no âmbito dos Tribunais de Contas no 

país, sendo possível afirmar que no próprio Tribunal de Contas da União havia 

quem defendesse o prazo de 5 anos para efeito da prescrição da pretensão 

punitiva do Tribunal, sendo também conhecido entendimentos que defendiam 

o prazo de 10 anos e inclusive os que defendiam a imprescritibilidade da ação 

fiscalizatória do órgão. 

 

Isto porque o ordenamento jurídico brasileiro não prevê uma regra 

específica para disciplinar o instituto da prescrição no âmbito dos Tribunais de 

Contas. 
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Diante do aprofundamento dos estudos, o Supremo Tribunal Federal, 

após apreciação do Recurso Extraordinário 636.886, firmou o entendimento 

quanto ao TEMA 899 com o seguinte teor: <É prescritível a pretensão de 

ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas=.  

 

O que se verifica deste julgamento é que o reconhecimento da 

imprescritibilidade de ações de ressarcimento de danos ao erário somente seria 

possível quando fundadas em atos de improbidade administrativa, os quais, 

evidentemente, extrapolam a competência exercida pelos Tribunais de Contas. 

 

A partir julgamento do Supremo Tribunal Federal, o assunto restou 

resolvido para as Cortes de Contas com a decretação da prescritibilidade da 

decisão do Tribunal de Contas, aplicando-se, integralmente, o disposto no 

artigo 174 do Código Tributário Nacional c/c art. 40 da Lei 6.830/1980, que rege 

a Execução Fiscal e fixa em cinco anos, respectivamente, o prazo para a 

cobrança do crédito fiscal. 

 

Evidente que a cobrança do crédito fiscal tem origem, em regra, numa 

sentença e, especificamente com relação ao Tribunal de Contas, num acórdão, 

que corresponde ao resultado da instrução processual, compatível com o 

processo de conhecimento no Poder Judiciário, onde ocorre a apreciação de 

todas as provas permitidas em lei e pelo regimento interno da instituição. 

 

Com efeito, o grupo de estudo realizado acerca da aplicabilidade do 

instituto da prescrição aos processos de controle externo em tramitação nesta 

Corte (eTCM nº 734/2014) ao analisar este tema reforçou o pronunciamento 
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quanto ao Tema 899 no sentido de que a prescrição nessa hipótese foi 

definida em 5 anos após o exaurimento da atividade de controle externo. 

 

Relativamente à instrução do processo no âmbito das Cortes de Contas, 

observo que, com o julgamento da ADI nº 5.509, o STF fixou o entendimento 

de que, na ausência de lei específica disciplinadora da temática prescricional 

nos processos de controle externo, deve ser aplicada a Lei nº 9.873/99, que 

estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela 

Administração Pública Federal, direta e indireta. 

 

Assim, reconheceu o Supremo Tribunal Federal que a prescrição da 

pretensão condenatória no âmbito dos Tribunais de Contas deve ser regulada 

pela LF nº 9.873/1999, equiparando a atividade de controle externo ao poder 

de polícia para fins de contagem do prazo prescricional. 

 

Diante do progresso da jurisprudência no Supremo Tribunal Federal, o 

Tribunal de Contas da União aprovou a Resolução 344, de 11 de outubro de 

2022, regulamentando, no âmbito do TCU, a prescrição para o exercício das 

pretensões punitiva e de ressarcimento, disciplinando a incidência da Lei nº 

8.973/99 aos processos daquela Corte de Contas. 

 

Referida resolução regulamentou, no âmbito do Tribunal de Contas da 

União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento 

no prazo de cinco anos, contados dos termos iniciais elencados no art. 4º do 

supracitado normativo, considerando-se as causas de interrupção dispostas em 

seu art. 5º, que são as mesmas previstas na LF nº 9.873/99. 
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Na mesma linha de atuação do Tribunal de Contas da União, este Tribunal 

aprovou a Resolução nº 10/2023, publicada no Diário Oficial do Município em 

12.06.2023, que se prestou a regulamentar a prescrição para o exercício das 

pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito deste Egrégio Tribunal de 

Contas no prazo de 05 anos, contados dos termos iniciais relacionado no art. 

4º, sujeitando-se, a partir daí, às causas interruptivas dispostas em seu art. 5º, 

causas impeditivas ou suspensivas consignadas em seu art. 8º, além de se 

observar a hipótese de prescrição intercorrente estabelecida no art. 9º. 

 

O que se verifica da análise jurisprudencial é que o Supremo Tribunal 

Federal e os Tribunais de Contas vêm reconhecendo o instituto da prescrição, 

valorizando, por consequência, o princípio da segurança jurídica, como um 

corolário do Estado Democrático de Direito. 

 

Submetida a matéria ao crivo da Assessoria Jurídica de Controle 

Externo, esta concluiu no sentido de que o presente processo restou fulminado 

pelo instituto da prescrição, no que foi acompanhada pelas manifestações da 

Procuradoria da Fazenda Municipal e também da Secretaria Geral. 

 

Diante de todo o exposto, ACOMPANHO o voto proferido pelo eminente 

Conselheiro Relator RECONHECENDO a incidência da prescrição nos 

presente autos no âmbito do Controle Externo exercido por esta Corte de 

Contas, em conformidade com a Resolução nº 10/2023, deste Tribunal. 

 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
00

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

24
24

0.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 12/04/2024 15:40:49.

 fls. 65



Gabinete Conselheiro João Antonio 

 6 
 

 

 

Em relação aos demais aspectos do julgamento, DIVIRJO do eminente 

Relator por entender que em razão do tempo transcorrido o processo perdeu 

sua relevância quando observados os critérios de materialidade e risco, 

parecendo-me adequado aplicar ao presente caso o parágrafo único do art.12 

da Resolução 10/2023, razão pela qual JULGO EXTINTO os presentes autos. 

 

Outrossim, proponho o encaminhamento do Relatório, Voto e da 

Decisão a ser alcançada em Plenário à Origem para adoção das medidas que 

julgar necessárias, especialmente quanto à implantação de procedimentos que 

promovam o aperfeiçoamento da gestão, nos termos do art. 13 da Resolução 

10/2023, e ciência das demais partes interessadas, com posterior arquivamento 

dos autos. 

Este é meu voto, Senhor Presidente. 

 

 

JOÃO ANTONIO 

Conselheiro Relator 

 

Assinado digitalmente
por JOAO ANTONIO
DA SILVA FILHO
Data: 04/12/2023
11:19:12 -03:00
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